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TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90009/2025 

(Processo Administrativo n° 20/2025) 

 
1. OBJETO 

 
1.1- AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA, VEÍCULOS AUTOMOTORES E MOTOCICLETAS, 

OBJETIVANDO ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS E 

PREFEITURA DE SANTA MARIA DO PARÁ/PA, nos termos da tabela abaixo, conforme 
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estabelecidas neste instrumento. 

 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 

01 VEICULO LEVE-HATCH 1.0 FLEX TIPO PASSEIO 6,000 UNIDADE      

 

Especificação :  0 Km, com modelo no mínimo correspondente à data da emissão da nota fiscal 

05 (cinco) portas, sendo 04 (quatro) laterais e 01 (uma) porta traseira. Capacidade de 
transporte para 05 (cinco) pessoas. Motor álcool e gasolina (flex) não inferior a cilindrada 

unitária de 250 cm³ (motorização de no mínimo 1.0) peso/potência 10 kg/cv rotação máxima 
6000 rpm Tanque de combustível: 38 litros Porta-malas: 200 litros Câmbio ? 05 manchas à 

frente e 1 marcha à ré preferencialmente manual Direção elétrica e/ou hidráulica Ar 

condicionado original (quente e frio): Acionadores de vidros regulagem manual ou elétricos em 
caso de item de série Rodas/pneus: original do fabricante Jogo de tapetes Radio AM/FM e que 

permita outras conexões. Cor do veículo: sólida (branca, preta, vermelha e/ou azul) sem 
alteração de custo, a ser definido no momento da contratação. Todos os veículos deverão 

apresentar-se em perfeitas condições de uso, com todos os equipamentos de conforto e 
segurança determinados por lei, documentação atualizada, registrados/licenciados e 

emplacados no Estado do Amapá, perante órgãos competentes. Garantia e Assistência 
Técnica: Veículo - Garantia mínima de 12 (doze) meses. Assistência Técnica: Autorizada no 

Estado do Amapá. Sem grafismos   

02 AMBULÂNCIA TIPO FURGÃO - COMBUSTÍVEL: DIESEL/GASOLINA 4,000 UNIDADE      

 

Especificação : capacidade mínima carga: 1.500 kg, cor: branca, formato sinalizador: asa delta, 

estrutura sinalizador: aço extrudado, tipo sinalizador: giratório , 5 módulos, altura: 2.150 mm, 
comprimento: 4.650 mm, largura: 2.000 mm, tipo direção: hidráulica, combustível: diesel , 

gasolina, quantidade portas: 2 laterais e 1 traseira em 2 folhas, material carroceria: chapa aço, 

aplicação: remoção de doentes   

03 MOTOCICLETA OKM 160CC FLEX 4,000 UNIDADE      

 

Especificação : Tipo: Ohc,Monocilíndrico, 4 Tempos, Arrefecido A Ar,Cilindrada: mínimo de 160 

Cc, Potência De No Mínimo 14Cv A 8.000 Rpm, Torque De No Mínimo 1,4 Kgf.M A 5.000Rpm, 

com freio a disco, Transmissão: 5 Velocidades,Sistema De Partida: Ignição Eletrônica, 
Diâmetro X Curso:De No Mínimo 57,3 Mm X 57,9 Mm, bateria mínimo de 12V? 4 Ah Relação 

De Compressão: De No Mínimo 9,3:1,Sistema Alimentação: Injeção Eletrônica 
PgmFi,Combustível: Flex (Álcool E Gasolina), Tanque comcapacidade mínima de 12 litros, 

PNEU Dianteiro 90/90 1952 e Pneu Traseiro 110/90 17 60. Emplacada, Licenciada eseguro 
obrigatório DPVAT pago isento de IPVA.ANO/MODELO 2022/2022    

http://www.santamaria.pa.gov.br/
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1.2. - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de 

assinatura deste Contrato, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

1.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

1.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A aquisição de ambulância, veículo automotor e motocicleta, objetivando atender as 
demandas das Secretarias Municipais e Prefeitura de Santa Maria do Pará/PA exige o 

cumprimento de requisitos técnicos, legais e administrativos que garantam a transparência, a 

eficiência e a adequação ao serviço público. 

4.1.1. Primeiramente, é indispensável que os veículos sejam projetados especificamente para 
atender às demandas das áreas urbanas e rurais, possuindo características técnicas que 

assegurem seu desempenho em condições adversas. 

4.1.2. Isso inclui robustez mecânica para enfrentar terrenos irregulares, resistência a estradas 
não pavimentadas, além de itens como tração adequada, pneus reforçados e suspensão 

reforçada, garantindo segurança e confiabilidade no transporte.                                                                                                    

4.1.3. Em relação as ambulâncias, devem ser adaptadas para funcionar como unidades móveis 
de atendimento pré-hospitalar, devidamente equipados com itens obrigatórios previstos pelas 

normas sanitárias e regulatórias.  

4.1.4. Esses equipamentos incluem maca retrátil, oxigênio portátil, iluminação interna 

apropriada, sirene e sistema de comunicação para contato direto com as unidades de saúde.                                                                                                                  
Adicionalmente, é necessário que as ambulâncias estejam registradas nos órgãos competentes e 

em conformidade com a legislação vigente, incluindo o Código de Trânsito Brasileiro e as 

resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), que regulamentam o uso de 
veículos adaptados para o transporte de pacientes. 

4.1.5. É indispensável que a contratação preveja também a garantia de fábrica dos veículos, 

cobrindo manutenção preventiva e corretiva pelo período mínimo de um ano, além de suporte 

técnico para eventuais reparos. Essa exigência visa assegurar a continuidade do serviço sem 
interrupções devido a falhas mecânicas ou técnicas.  

http://www.santamaria.pa.gov.br/
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4.1.6. A entrega dos veículos deve ocorrer no prazo estabelecido no contrato, e é fundamental 

que a empresa vencedora disponibilize treinamento para os motoristas e demais profissionais 

que operarão dos veículos, capacitando-os para o uso correto. 
4.1.7. Por fim, a contratação deve considerar a necessidade de aquisição sustentável, priorizando 

empresas que apresentem práticas alinhadas à preservação ambiental e à responsabilidade 

social, como o uso de materiais recicláveis e sistemas de redução de emissão de poluentes. 
4.1.8. Esses requisitos refletem o compromisso da administração municipal com a promoção de 

um serviço público eficiente, seguro e responsável, voltado para o atendimento das necessidades 

da população rural de Santa Maria do Pará/PA. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

5.1 – A Aquisição será executada em atendimento as demandas da secretaria municipais e 

prefeitura de Santa Maria do Pará, obedecendo os termos propostos neste Termo de referência, 

como também na proposta do contratado. 

 

6. PREPOSTO 

 

6.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.1.2 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

 

7. FISCALIZAÇÃO 

 

7.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

8. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

 

8.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

8.1.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

8.1.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.1.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

8.1.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.1.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

http://www.santamaria.pa.gov.br/
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do contrato sob sua responsabilidade. 

 

 

9. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

9.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas, 

9.1.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

 
10. GESTOR DO CONTRATO 

 

10.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

10.1.1 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

10.1.2 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

10.1.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

10.1.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. 

10.1.5 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

10.1.6 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

http://www.santamaria.pa.gov.br/


 

 

 

  
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

____________________________________________________________________________________ 
  

_____________________________________________________________________________________________________________
Praça da Matriz, nº 001 – Centro – CEP: 68738-000 – Santa Maria do Pará – PA – Brasil 

www.santamaria.pa.gov.br – E-mail: sec.administracao@santamaria.pa.gov.br 

 

11. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

11.1 Os objetos serão recebidos provisoriamente, juntamente com a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

11.7. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 

 

 
12. DO RECEBIMENTO 

 

12.1 Os objetos serão recebidos pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos 

detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.1.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 

ser paga. 

12.1.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento do serviço do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

12.1.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento do serviço contratado mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

12.1.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

12.1.5 em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento 

de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

12.1.6 Será considerado como ocorrido o recebimento com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

12.1.7 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, os serviços em que se verificarem má execução, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

12.1.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

12.1.9 O recebimento também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo 

http://www.santamaria.pa.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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12.1.10 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

12.1.11 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

12.1.12 Os objetos serão recebidos definitivamente, contados do recebimento provisório, por 

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

12.1.13 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

12.1.14 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

12.1.15 Emitir Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.1.16 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

12.1.17 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.1.18 No caso de controvérsia sobre a execução do serviço, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

12.1.19 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.1.20 O recebimento não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
13. LIQUIDAÇÃO 

 

13.1 Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

http://www.santamaria.pa.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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termos do art. 7º, §2º da instrução normativa seges/me nº 77/2022. 

13.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, nos casos de contratações 

decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 

da lei nº 14.133, de 2021 

13.1.2 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a nota fiscal ou fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

13.1.4 o prazo de validade; 

13.1.4 a data da emissão; 

13.1.5 os dados do contrato e do órgão contratante; 

13.1.5 o período respectivo de execução do contrato; 

13.1.7 o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

13.1.8 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

13.1.9 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

13.1.10 A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como 

proibição de contratar com a administração ou o poder público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

13.1.11 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

13.1.12 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

13.1.13 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

13.1.14 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize. 

 

14. PRAZO DE PAGAMENTO 

http://www.santamaria.pa.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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14.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

14.1.1 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização. 

 

 

15. FORMA DE PAGAMENTO 

 

15.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

15.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

15.1.2 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

15.1.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

15.1.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

15.1.6 A cada pagamento serão observadas as retenções, de acordo com a legislação e normas 

vigentes. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação ou 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

bem como regularidade fiscal. Pelo atraso no pagamento deverá ser imposta multa de 2% (dois 

por cento) ao mês sobre o valor em atraso. 

 

 

16. FORMA DE SELEÇÃO 

 

16.1.1 O Contratado será selecionado por meio da realização de processo licitatório, 

considerando a melhor vantajosidade. 

 

17. REGIME DE EXECUÇÃO 

 

17.1 O regime de execução do contrato irá seguir os prepostos neste Termo de referencia e 

Estudo Técnico Preliminar. 

http://www.santamaria.pa.gov.br/
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18. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

 

18.1.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

18.1.8 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

18.1.9 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

18.1.10 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica. 

 

 

 

19. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

19.1 Para habilitação Jurídica, serão necessários os seguintes documentos: 

19.1.1 Documentos da Empresa: 

19.1.2 Contrato Social ou documento equivalente, devidamente registrado 

19.1.3 Ato Constitutivo da empresa e suas alterações. 

19.1.4 CNPJ atualizado. 

19.1.5 Documentos do Representante Legal: 

19.1.6. Documento de Identificação (RG ou CNH) 

19.1.7 CPF. 

19.1.5 Procuração, se aplicável. 
 

 

20. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

20.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

20.1.1 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

http://www.santamaria.pa.gov.br/
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federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

20.1.2 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

20.1.3. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

20.1.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

20.1.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

20.1.6 Prova de regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do prestador, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

20.1.7 Caso o prestador seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

 

21. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

21.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

21.1.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

 

22. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

22.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço por meio da apresentação de certidões 

ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

22.1.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

da empresa interessada. 

 

23. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

23.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

http://www.santamaria.pa.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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consignados no Orçamento Municipal deste exercício. 

 

 

Santa Maria do Pará, 12 de Março de 2025 

 

 

 

 

ALUIZIO DE OLIVEIRA PONTES 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

http://www.santamaria.pa.gov.br/
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